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A comissão de licitações

Agudo-RS

REFERÊNCIA: Edital de Pregão Eletrônico nº 27/2023

MÜLLER INDÚSTRIA DE MÁQUINAS DE CONSTRUÇÃO LTDA.,

estabelecida na Rodovia RS 118, Km 22, nº 5195, Bairro Bom Sucesso, na cidade de Gravataí -

RS, CEP 94.130-390, inscrita no CNPJ nº 11.938.604/0001-08, na qualidade de licitante do Pregão

eletrônico acima mencionado vem respeitosamente, tempestivamente, com fulcro nas Leis 8.666/93,

10.520/02, ainda vigentes, e a nova 14.133/21 e dos regramentos contidos no edital supra, apresentar

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 27/2023  em face das exigências contidas no instrumento convocatório,

requerendo assim as modificações necessárias.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Agudo-RS, 12 de julho de 2023.

MÜLLER INDÚSTRIA DE MÁQUINAS DE CONSTRUÇÃO

CNPJ nº 11.938.604/0001-08



IMPUGNAÇÃO ao Edital de Pregão Eletrônico nº 27/2023

1. DAS RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO

Com a devida vênia, a impugnante não concorda com as exigências contidas no Edital em

relação ao equipamento descrito no Item 1, no Anexo 1.2, Termo de Referência:

Retroescavadeira,  contendo  as  seguintes  especificações  mínimas:  peso  operacional

mínimo de 6.800 kg; máquina nova,  zero horas trabalhadas, ano de fabricação de no

mínimo 2023; motor ciclo diesel, turbo alimentado, 4 cilindros, cilindrada mínima 4.400

cm³, em conformidade com a normativa MAR-1 brasileira, EPA Tier 3, UE stage IIIA e

equivalentes,  desenvolvido  e  fabricado  pelo  próprio  fabricante  da  máquina;  potência

líquida mínima: 85 HP ou 63,38 kW; tanque de combustível  com capacidade para no

mínimo 150 litros; tração nas quatro rodas (4x4); transmissão com conversor de torque,

com no mínimo 4 marchas a frente e 2 marchas a ré, e velocidade à frente de no mínimo

36  km/h;  bloqueio  do  diferencial  com  acionamento  por  botão  ou  pedal,  ou  sistema

equivalente  para  controle  de  tração;  direção  hidrostática;  freios  de  serviço  do  tipo

multidiscos banhados a óleo, e acionamento por pedais independentes; rodas dianteiras

com pneus 12x16,5 ou 12,5/80-18, 10 lonas e rodas traseiras com pneus 19,5 x 24 ou

17,5 x 25, 12 lonas; sistema elétrico: 12 Volts e alternador com capacidade mínima de

90A;  cabine fechada,  com proteção e  certificação  ROPS (à  prova de tombamento)  e

proteção à prova de queda de objetos (FOPS, FOGS, OPG ou equivalentes) e altura

máxima até  o  topo  da  cabine  de  2.820  mm;  cabine  equipada  com ar  condicionado,

assento do operador com suspensão, cinto de segurança, espelhos retrovisores, limpador

e  lavador  do  para-brisas  e  rádio  com  sistema  de  som  com  alto-falantes;  painel  de

operação com todos os  componentes necessários para o  perfeito  monitoramento das

condições operacionais da máquina,  incluso sistema eletrônico de monitoramento dos

parâmetros de funcionamento da máquina com seletor de modos de operação e alertas

sonoros nos controles prioritários; carregadeira (caçamba dianteira) com volume mínimo

de 0,85 m³ com dentes e lâmina já instalados,  e sistema de nivelamento automático;

escavadeira traseira de articulação central, com volume da caçamba mínimo de 0,25 m³,

profundidade de escavação máxima de no mínimo 4.250 mm, com dentes já instalados;



acionamento dos cilindros da carregadeira através de alavanca única com dupla função

ou tecnologia superior, e acionamento dos cilindros da escavadeira com duas alavancas

de dupla função cada, ou tecnologia superior; paralamas nas rodas traseiras; sistema de

monitoramento e gerenciamentos (telemetria),  com hardware integrado, desenvolvido e

instalado pelo fabricante da máquina, que permita acesso remoto, através de plataforma

WEB, a dados de posicionamento (GPS), operação horímetro, alertas, manutenção, etc,

com acesso gratuito durante, no mínimo, 2 anos; máquina deve estar em conformidade

com  todas  às  normas,  regulamentações  e  leis  brasileiras  vigentes  e  normas

internacionais  aplicáveis,  principalmente  no  que  diz  respeito  à  segurança,  conforto  e

ergonomia; adesivagem e grafismos conforme padrão das máquinas oficiais da Prefeitura

de Agudo; Máquina entregue emplacada/licenciada em nome do Município de Agudo/RS,

com todos os itens exigidos pela legislação de trânsito em vigor.

De  plano  ressalta-se  que  o  Edital  em  comento  é  praticamente  cópia  fiel  de  outros

instrumentos que estão sendo apresentados pelos entes públicos, o que causa grande preocupação.

Assim, cabe-nos alertar sobre a forma como estão sendo conduzidas as licitações, sendo de

fácil comprovação que o processo de escolha fere o princípio da isonomia e coloca em risco o princípio

da transparência.

 Neste rumo, resta evidente que as exigências do objeto afrontam o disposto na Lei Federal

nº 10.520/2002, em especial no artigo 3º. Senão, vejamos:

Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do

certame,  as  exigências  de  habilitação,  os  critérios  de  aceitação  das  propostas,  as

sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos

para fornecimento;

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações

que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;

Ao impor requisitos excessivos e desnecessários, o Edital limitou claramente a competição,

afastando-se do objetivo maior do pregão que é assegurar a participação do maior número possível de

participantes, acirrando a competição, o que permitiria a obtenção de um melhor preço.



Também há afronta aos princípios constitucionais da isonomia e da igualdade, insertos no

art. 3º da Lei 8.666/93, o qual dispõe que:

Art.  3º  A licitação  destina-se  a  garantir  a  observância  do  princípio  constitucional  da

isonomia e  a  selecionar  a  proposta  mais  vantajosa  para  a  Administração  e  será

processada  e  julgada  em  estrita  conformidade  com  os  princípios  básicos  da

legalidade,  da  impessoalidade,  da  moralidade,  da  igualdade,  da  publicidade,  da

probidade  administrativa,  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório,  do  julgamento

objetivo e dos que lhes são correlatos.

Semelhante regra consta do caput do art.  2º,  do Decreto 10.024/2019, que acrescenta o

princípio da razoabilidade:

Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade

administrativa,  do  desenvolvimento  sustentável,  da  vinculação  ao  instrumento

convocatório,  do  julgamento  objetivo,  da  razoabilidade,  da  competitividade,  da

proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.

Ressaltamos que a impugnante adquiriu as licenças de construção e operação da marca

Randon, atualmente MULLER, para equipamentos da construção civil, com projeto em execução há

mais de 10 anos, consolidado com as mais modernas técnicas de engenharia e soluções em máquinas

fora de estrada.

Não se trata, portanto, de uma adaptação, mas sim de um projeto que contempla motor,

câmbio, sistemas hidráulicos, todos dimensionados para aquele equipamento, com desenvolvimento do

motor nos termos exigidos pelo fabricante do equipamento.

Assim, a garantia de funcionalidade e de excelente desempenho restam asseguradas pela

empresa, bem como a reposição de peças e garantia.

Por  outro  lado,  não  podemos esquecer  que não  basta  somente  a  discricionariedade  da

administração  pública  para  escolher  os  critérios  na  elaboração  do  edital,  devendo ser  observada,

também, a questão técnica, uma vez que será determinante para a aquisição de equipamentos que

sirvam para o fim colimado, bem como atendam o princípio da economicidade e respeitem o princípio

da isonomia entre os fabricantes.



São diversos pontos controversos no Edital em comento, questões inclusive já superadas por

inúmeras  decisões  judiciais  e  combatidas  pela  Corte  de  Contas,  uma  vez  que  já  comprovado  o

descabimento das exigências.

Neste rumo faz-se especial referência a exigência de “motor do mesmo fabricante”, que nada

acrescenta  a  operacionalidade  do  equipamento,  nem  proporciona  vantagem  econômica  ao  ente

público.

Note-se, ainda, que as poucas empresas que utilizavam deste artimanha para engessar o

processo licitatório acabaram por desfazer a  joint venture que permitia que a FTP Industrial fosse a

fabricante dos motores, por exemplo da empresa New Holland, onde ambas compunham o mesmo

grupo industrial.

Montado no equipamento da marca CNH, afirmando se tratar de ‘motor da mesma marca do

fabricante do equipamento’.

Não  há,  portanto,  nenhuma  justificativa  para  que  o  motor  seja  fabricado  pelo  mesmo

fabricante do equipamento.

Diga-se ainda que, estará a disposição do ente público três redes autorizadas de peças e

serviços dos motores Perkins no município de Porto Alegre, BODIPASA, JC LUI e LEÃO DIESEL.

Além de  estar  adquirindo  um equipamento  de  qualidade  incontestável,  terá  amparo  em

qualquer situação que possa vir a ocorrer em relação ao equipamento.

Não há que se falar,  portanto, em problemas relativos a assistência técnica ou peças de

reposição,  uma vez que os motores da marca Perkins são reconhecidos mundialmente,  equipando

além de máquinas escavadeiras, caminhões, tratores, motoniveladoras, retroescavadeiras.

Por outro lado, causa profunda estranheza que se prolifere editais com o mesmo texto, com

a mesma exigência de motorização do mesmo fabricante, os quais começam a aportar nas Cortes de

Contas, a fim de se averiguar a origem da formatação padrão do pedido, uma vez que nenhum estudo

técnico sustenta tal exigência, beirando o absurdo e configurando total incoerência diante do silêncio

em relação aos demais componentes do equipamento.

Importa dizer  que não basta somente a discricionariedade da administração pública para

escolher os critérios na elaboração do edital, devendo ser observada, também, a questão técnica, uma



vez que será determinante para a aquisição de equipamentos que sirvam para o fim colimado, bem

como atendam o princípio da economicidade e respeitem o princípio da isonomia entre os fabricantes.

A exigência, portanto, de motor do mesmo fabricante acaba por esbarrar na total falta de

critério técnico, confirmada pela ausência de rigor do edital quanto os demais itens da máquina.

Afinal, qual a justificativa para que seja requerido um motor da mesma marca do fabricante

do  equipamento,  se  os  fabricantes  de  motores  fornecem  para  a  maioria  dos  fabricantes  de

equipamentos, havendo, em alguns casos, somente a inserção da marca, sem que isto signifique maior

qualidade ou garantia de menores custos de manutenção.

Neste sentido, importante destacar o que consta na Nota Técnica do Centro de Apoio

Operacional  da  Moralidade  Administrativa  (CMA)  e  do  grupo especial  anticorrupção  (GEAC)

2/2017,  do Ministério Público de Santa Catarina,  que orienta aos promotores de justiça com

atuação na área de Moralidade Administrativa no sentido de que, para a compra de máquinas

pesadas,  deve  estar  descrito  no  objeto  do  edital  somente  as  características  básicas  do

equipamento.

A orientação decorre  justamente  de  exigências  como a contida  neste  edital  e  que

merecem ser investigadas haja vista a vasta padronização de editais em variadas prefeituras.

Neste  sentido  pede-se  venia  para  trazer  a  colação  trecho  do  parecer  relativo  a

Representação RP 03732520191 na apreciação do TCU – Tribunal de Contas da União.

47.  Entretanto, se a tipificação do objeto do processo de seleção ferir a Lei 8.666/93 ou

mostrar-se em desacordo com os princípios da proporcionalidade e da economicidade, entende-se pela

possibilidade da verificação do objeto pelas Cortes de Contas, cuja atuação será enquadrada como

Controle de legalidade do ato administrativo, e não de mérito. 48. O fato é que não pode a

administração  estabelecer  exigências  superiores  ao  que  se  revela  realmente  necessário  para  a

execução do objeto da licitação,  visto que pode prejudicar a obtenção da proposta mais vantajosa,

restringindo o número de participantes do certame.

Ainda quanto a exigência da motorização do mesmo fabricante:

26.  A presente  representação  derivou  de  exigências,  no  termo de  referência  relativo  ao

Pregão Presencial 10/2019, para aquisição de pá carregadeira, que este equipamento disponha de vão



livre do solo mínimo de 420 mm’ e de ‘motor próprio do fabricante’ (peça 2, p. 21), sem respaldo em

elementos  técnicos  ou  de  desempenho operacional,  incorrendo  em restrição  à  competitividade  da

licitação, impedindo a participação de um maior número de licitantes no mencionado certame.

27. A esse respeito, tem-se que, no planejamento de suas aquisições de equipamentos, a

Administração deve identificar um conjunto representativo dos diversos modelos existentes no mercado

que atendam completamente suas  necessidades antes  de elaborar  as especificações técnicas  e  a

cotação de preços, de modo a caracterizar a realização de ampla pesquisa de mercado e evitar o

direcionamento do certame para modelo específico pela inserção no edital de características atípicas.

Nesse sentido leciona o Acórdão 2.383/2014-TCU-Plenário. Essa não foi a realidade do certame.

30.  No tocante  às  exigências  ora  impugnadas,  os argumentos  apresentados  tanto  pela

Prefeitura quanto pela empresa Valence não se embasam em elementos técnicos ou de desempenho

profissional.

31.  A Lei  8.666/93  é  cristalina  no  sentido  de  que  é  vedado  incluir  cláusulas  ou

condições irrelevantes ou desnecessárias para o objeto do contrato (art. 3º, § 1º).

32. É certo que qualquer condição incluída na especificação do objeto restringe o rol de

potenciais participantes do certame.  Quando essa condição é comprovadamente desnecessária

ao interesse público, ela é vedada, pois vai restringir o caráter competitivo do certame e prejudicar a

satisfação  do  princípio  da  proposta  mais  vantajosa.  Nessa  linha  direciona  o  art.  3º,  II,  da  Lei

10.520/2002:  “a  definição  do  objeto  deverá  ser  precisa,  suficiente  e  clara,  vedadas

especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição”.

A toda prova resta evidente que a exigência de motorização do mesmo fabricante já vem

sendo combatida pelas Cortes de Contas, inclusive com possível representação junto a força especial

anticorrupção, uma vez que os editais seguem contrariando a orientação de que devem prezar pela

simplicidade.

Esta foi a conclusão do TCU na conclusão da representação retromencionada:

….



c.3)  caso  realize  novo  procedimento  licitatório  para  o  item  mencionado  no  subitem c.2,

atente, em especial, para o seguinte: c.3.1) na especificação da pá carregadeira no edital limite-se às

características básicas do equipamento,  a  exemplo  de potência  mínima,  peso operacional  mínimo,

volume mínimo da caçamba e dimensão mínima da sapata, salvo comprovação da necessidade de

outras  exigências  devidamente  justificadas  com  respaldo  em  elementos  técnicos  ou  de

desempenho operacional; c.3.1) Todas as especificações técnicas da pá carregadeira devem estar

justificadas técnica e economicamente,  devendo estes critérios ser  os mínimos necessários para a

garantia  da  realização  do  objetivo  para o  qual  o  objeto  da  licitação  será  adquirido,  conforme Lei

8666/1993, art. 3º, §1º; Lei 10.520/2002, art. 3º, inciso II; e Decreto 10.024/2019, art. 3º, incisos I e XI,

a, 1.

Da mesma forma pode se dizer em relação as demais exigências, ainda mais se fizermos

seu cotejo de forma combinada, o que levará a eliminação prévia de muitos fabricantes.

Questão relativa a exigência de motorização do “mesmo fabricante”  já foi  abordada pelo

Tribunal de Justiça do RS, tendo sido deferidas liminares e decisões finais em sede de recurso de

Apelação.

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  E  FALTA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL.  ATAQUE  A

CAPÍTULO SENTENCIAL FAVORÁVEL AO APELANTE. Atacando a apelação tema a cujo respeito

a sentença, desdobrada em vários capítulos, foi favorável ao recorrente, é manifesta a ausência de

interesse  processual,  levando  à  inadmissão  do  recurso  quanto  ao  ponto.  ADMINISTRATIVO.

LICITAÇÃO.  EDITAL.  RETROESCAVADEIRA.  MOTOR  DA MESMA MARCA/GRUPO  QUE  O

FABRICANTE.  AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL.  PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA

COMPETITIVIDADE. ART. 3º, LEI Nº 8.666/93. EXIGÊNCIA DESPROPORCIONAL.  Constatada

ausência de justificativa plausível quanto ao requisito de que o motor da retroescavadeira

seja da mesma marca/grupo do fabricante, o que acaba por reduzir o número de licitantes,

em afronta aos princípios da isonomia e da competitividade e, bem assim, ao art. 3º, Lei nº

8.666/93,  configurando  exigência  excessiva,  não  merece  reparos  a  sentença.  APELAÇÃO

CONHECIDA,  EM  PARTE,  E  DESPROVIDA.  SENTENÇA  CONFIRMADA  EM  REMESSA

NECESSÁRIA.(Apelação  /  Remessa  Necessária,  Nº  70084427210,  Vigésima Primeira  Câmara

Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em: 23-09-

2020)



No tocante a restrição na altura da cabine é necessário referir que se trata de exigência que

não interfere na condição de operação do equipamento, especialmente se considerarmos que a altura

do equipamento, via de regra, segue padrões de segurança, delimitados em avançados projetos de

engenharia.

Logo,  conforme  dito,  pequenas  diferenças  na  altura  da  cabine  não  importará  em

interferência na operação da máquina, sendo de suma importância a análise de todo o conjunto, o que

resultará no efetivo atendimento ao princípio da proposta mais vantajosa.

Considerações finais

Por  certo  bastaria  uma pesquisa prévia junto ao mercado para ter  a  certeza de que as

exigências do Edital são restritivas e não representam nenhum ganho para o município, que acaba

ficando  refém  de  uma  única  empresa,  escoando  por  terra  todos  os  princípios  que  devem  ser

observados nos processos licitatórios, inclusive da moralidade.

Sabe-se que todo Órgão Público é obrigado por Lei a proceder estudos pormenorizados dos

quantitativos e especificações dos bens e serviços exigidos, apresentando as devidas justificativas no

processo  licitatório,  sob  pena  de  violação  os  princípios  licitatórios.  Sobre  a  fixação  de  exigências

restritivas, o Tribunal de Contas da União também já se manifestou, determinando a suspensão do

certame, em razão da ausência de justificativas técnicas que direcionavam a licitação para determinado

fabricante por conta de especificações:

ACÓRDÃO  Nº  2387/2013  –  TCU  –  Plenário  SUMÁRIO:  REPRESENTAÇÃO.  PREGÃO

ELETRÔNICO  COM  INDÍCIOS  DE  DIRECIONAMENTO  DAS  ESPECIFICAÇÕES  PARA

MODELOS DE DETERMINADO FABRICANTE DE CULTIVADORES MOTORIZADOS. ADOÇÃO

DE MEDIDA CAUTELAR DE SUSPENSÃO DO CERTAME.  OITIVAS.  ALEGAÇÃO DE QUE A

ESPECIFICAÇÃO  CONSTOU  DO  PLANO  DE  TRABALHO  DE  CONVÊNIO.  AUSÊNCIA  DE

JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS PARA A ESPECIFICAÇÃO DIRECIONADA. FIXAÇÃO DE PRAZO

PARA  ANULAÇÃO  DO  CERTAME.  CIÊNCIA  AO  CONCEDENTE  ACERCA  DAS  MEDIDAS

CORRETIVAS  NECESSÁRIAS  À  CONTRATAÇÃO  PRETENDIDA  E  AOS  DEMAIS

INTERESSADOS. ARQUIVAMENTO.

Mesmo  entendimento  acompanha  decisões  do  TCU,  que  determinou  a  nulidade  do

processo em virtude de especificações restritivas e direcionadas.



ACÓRDÃO Nº 2230/2012 – TCU – Plenário Sumário: REPRESENTAÇÃO. AQUISIÇÃO DE PÁ

CARREGADEIRA COM RECURSOS TRANSFERIDOS PELO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

PECUÁRIA E ABASTECIMENTO – MAPA. EXISTÊNCIA DE ESPECIFICAÇÕES NO EDITAL QUE

DIRECIONAM  PARA  AQUISIÇÃO  DE  MODELO  DE  UM  FRABRICANTE  ESPECÍFICO.

CONCESSÃO  DE  CAUTELAR.  OITIVAS.  ANÁLISES  DAS  JUSTIFICATIVAS.  NÃO

AFASTAMENTO DA IRREGULARIDADE. DETERMINAÇÃO PARA ANULAÇÃO DO CERTAME.

Todas as exigências no edital devem vir munidas pela razoabilidade devida. Sobre o tema, a

doutrina  preceitua:  A  razoabilidade  é  o  ‘bom  senso’  da  administração  e  a  proporcionalidade  a

compatibilidade entre o fim que se quer alcançar e o ato a ser utilizado.1

Essa tratativa principiológica consiste em evitar restrições, abusos ou excessos, de modo

a  ligar  as  ações  meio  e  fins  sem  que  haja  discrepâncias  muito  grandes  de  um  ponto  a  outro,

evidenciando que os princípios infraconstitucionais aplicáveis ao âmbito Administrativo, devem estar

pautados de forma ponderada a fim de coibir excessos, cada qual de acordo com a análise do caso

concreto.  A proporcionalidade  e  o  bom-senso  deveriam  prevalecer,  entrementes,  exsurge  claro  e

insofismável que esta Administração furtou o caráter competitivo do certame ao exigir, sem qualquer

justificativa técnica, que o objeto ora licitado possua características conjugadas presentes somente em

um equipamento, ou seja, outros equipamentos similares da mesma categoria existentes no mercado

nacional estão ilegalmente impossibilitados de participar deste questionável certame.

Assim, em razão do exposto, visando evitar maiores questionamentos, é que se apresenta a

presente impugnação, na certeza de que serão sanados os vícios ora apontados.

2. DOS PEDIDOS

Isso posto, requer a Vossa Senhoria seja recebida a presente impugnação, para fins de

retificação  das  exigências  do  Edital  27/2023  conforme  destacado  acima,  retirando  a  exigência

excessiva da obrigatoriedade ter-se um motor do mesmo fabricante do equipamento,  juntamente a

exigência sem explicação técnica fundamentada de “altura máxima do solo até o topo da cabine de

2.820mm”, ora apenas serviria para engessar o procedimento e diminuir o poder de escolha do ente

público.

1 SCATOLINO, Gustavo; TRINDADE, João. Manual de direito administraƟvo. 4. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: Juspodivm, 
2016. p. 72



A manutenção do respectivo requisito resultará em um aumento expressivo na quantidade de

concorrentes, proporcionando uma ampla variedade de escolha, assim, a alteração no Edital 27/2023

adequará o pleito a realidade de mercado, fulcro no princípio da isonomia e da busca pela proposta

mais vantajosa ao ente público.

Convém  ressaltar  que  o  procedimento  do  pregão  está  sujeito  à  análise  de  sua

regularidade e legalidade pelos Poderes Fiscalizadores, sendo certo que a Recorrente adotará

os  mecanismos  judiciais  para  a  defesa  de  seus  direitos  e  do  próprio  interesse  público,  e,

sobretudo, para fazer valer as regras que disciplinam as licitações.

Nestes termos

Pede deferimento.

Agudo-RS, 12 de julho de 2023.

                               JEFFERSON DA SILVA RECUS                                  
                               CPF 000.598.210-35                                            

                                           E-mail: admvendas@mullerbrasil.com
                               FONE: (051) 3488-3488
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
11.938.604/0001-08
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
11/05/2010

 
NOME EMPRESARIAL
MULLER INDUSTRIA DE MAQUINAS DE CONSTRUCAO LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
28.54-2-00 - Fabricação de máquinas e equipamentos para terraplenagem, pavimentação e construção, peças e
acessórios, exceto tratores

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
28.29-1-99 - Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso geral não especificados anteriormente, peças e
acessórios
28.33-0-00 - Fabricação de máquinas e equipamentos para a agricultura e pecuária, peças e acessórios, exceto para
irrigação
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças
46.62-1-00 - Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e
peças
46.63-0-00 - Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
ROD RS-118

NÚMERO
5195

COMPLEMENTO
KM 22 PREDIO I

 
CEP
94.130-390

BAIRRO/DISTRITO
BOM SUCESSO

MUNICÍPIO
GRAVATAI

UF
RS

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONTABIL@ROMAC.COM.BR

TELEFONE
(51) 3488-3488

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
11/05/2010

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********
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